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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
ATA DA 12ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 23 DE ABRIL DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL.
Às nove horas e onze minutos, do dia vinte e três de abril de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vital do Rêgo, João Alberto Souza, Cícero Lucena, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Benedito de Lira, Cyro Miranda e Armando Monteiro, e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia e Ana Rita. Deixam de comparecer os demais membros. Registram presença o Deputado Federal e atual Secretário da Agricultura e da Pesca do Estado de Santa Catarina, João Rodrigues; o Prefeito de Rio Grande, Alexandre Duarte Lindenmeyer; e o ex-Ministro da Pesca e Aquicultura, Altemir Gregolin. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião. Passa-se ao início da Audiência Pública destinada a debater a aposentadoria especial para os pescadores e o período de “defeso” de cinco meses onde muitos pescadores são demitidos e ficam sem vínculo com a empresa, em atendimento ao Requerimento nº 5, de 2013 da CAS, de autoria do Senador Paulo Paim, com a presença dos seguintes oradores: Altemir Gregolin, ex-Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura; Ricardo Leite Goulart Ponzi, Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários e Afins - Fnttaa; Armando José Romaguera Burle, Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura  - Conepe; Gabriel Calzavara de Araújo, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura - Conepe; Manoel Xavier de Maria, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Pesca de Santa Catarina - Sitrapesca; Giovani Genázio Monteiro, Presidente do Sindicato dos Armadores e das Indústrias de Pesca de Itajaí e Região – Sindipi/SC e Vice-Presidente Regional Sul - Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura - Conepe; Armindo Batista dos Santos Filho, Presidente da Colônia dos Pescadores do Estado do Mato Grosso do Sul. Usa da palavra o Senador Paulo Paim. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e nove minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Declaro aberta a 12ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senador Federal.

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública, em atendimento ao Requerimento nº 5, de 2013-CAS, de iniciativa do Senador Paulo Paim, com o objetivo de debater a aposentadoria especial para os pescadores e o período de defeso de cinco meses, em que muitos pescadores são demitidos e ficam sem vínculos com a empresa.

Comunico aos Srs. Convidados que esta Presidência concederá a palavra, por 10 minutos, a cada expositor – claro que com uma tolerância de mais dois ou três minutos para a conclusão.

Eu quero conceder a palavra, inicialmente, antes de passá-la aos expositores, ao eminente Senador Paulo Paim, autor do requerimento que deu origem a esta audiência pública.

Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, primeiramente, quero agradecer, mais uma vez, a V. Exª, que atende a sociedade todas as vezes que qualquer setor solicita uma audiência pública para debater temas que deixarão para os Senadores informações e subsídios para implementar, aprovando ou não, projetos de interesse do setor.

No dia de hoje, vamos debater aqui a aposentadoria especial para os pescadores, e, claro, fala-se aqui no período do defeso, quando aumenta a preocupação dos trabalhadores do setor com a sua vida, com a sua subsistência. Então, as iniciativas vão nesse sentido.

Eu, inclusive, recebi aqui, para alegria nossa, Sr. Presidente – e, se V. Exª concordar, ele poderá usar da palavra –, o ex-Ministro da Pesca, o Sr. Altemir Gregolin, que é um especialista no assunto. Assim, se ele puder também compor a mesa, tenho certeza de que nos ajudaria também, visto que conhece o tema com profundidade.

Enfim, Sr. Presidente, ressalto que estamos aqui para ouvi-los, em atenção a um pedido deles. Nós vamos ouvir e. aí, daremos a nossa posição, tanto aquele que for relatar, discutir, encaminhar projetos de interesse de tão importante setor. E V. Exª, que é médico, sabe da importância que tem para a saúde do brasileiro comer peixe. Não é isso, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu sou médico e também pantaneiro. E está aqui o nosso Armindo, que representa a colônia de pescadores do nosso querido Mato Grosso do Sul.

Senador Paulo Paim, eu queria dizer que nós temos um requerimento já aprovado, e é claro que os convidados falarão aqui. Eu havia conversado com o ex-Ministro Gregolin de forma a que ele participasse, logo após a exposição. como debatedor, ou seja, na condição de parlamentar ou de Senador aqui. Eu tenho certeza de que ele dará uma grande contribuição. Agora, evidentemente, nós podemos tê-lo à mesa como expositor. Aí, é uma decisão do plenário deste Colegiado.

Então, consulto os Srs. Senadores se gostariam que o ex-Ministro pudesse fazer parte da mesa já como  expositor ou se participaria dos debates logo após a apresentação dos demais convidados.

Senadora Vanessa, nossa Vice-Presidente, V. Exª tem a palavra.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PC DO B – AM) – Sr. Presidente, apenas para concordar apenas para concordar com V. Exª. Eu acho que pela contribuição que o ex-Ministro pode dar, o amigo Gregolin, seria interessante que ele ficasse à Mesa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Os demais Senadores também concordam? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, Senador Paim. Apenas para que a Presidência tenha a legitimidade para compor esta Mesa.

Eu quero chamar para a compor a Mesa o Sr. Armando José Romaguera Burle, Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura – Conepe.

Chamo o Sr. Giovani Genázio Monteiro, Presidente do Sindicato dos Armadores e das Indústrias de Pesca de Itajaí e Região – Sindipi/SC e Vice-Presidente Regional Sul do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura.

Convido o Sr. Gabriel Calzavara de Araújo, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura; Armindo Batista dos Santos Filho, Presidente da Colônia dos Pescadores do Estado do Mato Grosso do Sul. Por favor.

Quero convidar, para nossa alegria e honra aqui, o ex-Ministro da Pesca, Sr. Altemir Gregolin.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, se me permitir, somente para um registro, está aqui, ao meu lado, o Prefeito de Rio Grande, uma das principais cidades costeiras do nosso Estado, no litoral sul. Alexandre Duarte Lindenmeyer – eu pedi o cartão, porque o sobrenome dele aqui só lendo para conseguir acertar a pronúncia – é um jovem Prefeito da chamada região sul do Estado. Há um tempo, Sr. Presidente, esta era considerada a região pobre do nosso Estado. Felizmente, com o investimento, principalmente no polo naval, em Rio Grande, em Pelotas, hoje apresenta um potencial enorme, e lá os pescadores são fundamentais. Por isso, ele fez questão de vir para participar da nossa audiência e, se ele puder fazer alguma fala aqui, como debatedor depois, a gente agradece.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Seja muito bem-vindo aqui.

 Eu penso que podíamos iniciar ouvindo o Ministro. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ministro é Ministro. É contigo agora, Ministro, te vira aí.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ministro, por favor, V. Exª inicia como expositor por um prazo que fixamos de dez minutos, mas é claro que vamos ter uma tolerância em relação a esse tempo.

O SR. ALTEMIR GREGOLIN – Bom dia a todos e a todas; bom dia ao Senador Moka que preside esta reunião; bom dia ao Senador Paulo Paim, ao qual agradeço todas suas palavras e toda a consideração; aos demais Senadores; à Senadora presente; ao Prefeito de Rio Grande, é um prazer estar aqui.

Quero cumprimentar aqui as lideranças do setor, o Gabriel Calzavara; o Giovani, Presidente do Sindipi, o Gabriel que é do Rio Grande do Norte, Natal; Presidente da Colônia do Mato Grosso do Sul também; cumprimentar todos os empresários, as empresárias de Santa Catarina, que é o meu Estado, e do Brasil, que estão aqui presentes em peso; pescadores; pescadoras; assessores.

É uma alegria estar aqui, eu que estive, por várias oportunidades, em função do meu mandato de Ministro no período de 2006 a 2010. Foram praticamente cinco anos de trabalho, de muita construção, de muita participação.

E, aqui, Senador Moka, agradecer também, novamente, ao Senado, que, naquele período, deu grandes contribuições, especialmente na aprovação de duas leis: a lei que criou o Ministério da Pesca, em 2009, instituição responsável, hoje, por essa atividade; e a nova Lei da Pesca, que tramitava, no Congresso Nacional, há, aproximadamente, 14 anos, e para a qual nós, em conjunto com o setor, discutimos um substitutivo, que foi aprovado na Câmara e foi aprovado no Senado. Então, o Senado deu uma grande contribuição para o desenvolvimento da pesca e da aquicultura no Brasil. Aquele foi um período interessante.

Costumo dizer, Senadores e Senadora, que os pescadores são verdadeiros heróis no Brasil. Se considerarmos os últimos 50 anos, a pesca se desenvolveu, praticamente, sem apoio do Estado brasileiro. Raramente, o Governo brasileiro teve políticas de incentivo, a não ser nas décadas de 60, 70, com isenções fiscais, estímulos creditícios, mas a pesca sempre foi um setor secundarizado. E costumo dizer que, se a pesca e a aquicultura tivessem tido o apoio que teve o frango, que teve a produção bovina no Brasil, que teve a produção de suínos, que tiveram esses segmentos que foram prioritários do Governo brasileiro, do Estado brasileiro, hoje o Brasil seria uma potência nessa área. Não tenho dúvida em relação a isso. Então, o abandono do setor não permitiu que esse segmento pudesse alçar uma importância econômica e social maior do que nós temos hoje. Mesmo assim, a pesca e a aquicultura representam mais de R$5 bilhões de produto interno bruto; temos um volume de empregos gerados muito significativo; temos mais de um milhão de pescadores também artesanais no Brasil; ou seja, a pesca é um segmento que tem uma importância social e econômica bastante grande, mas tem um potencial extraordinário.

Como Ministro, tive a oportunidade de conhecer os principais países produtores do mundo: a China, a Espanha, a Noruega, a Coreia, a Tailândia, o Chile, o Peru. Esses países todos são unânimes em dizer que o Brasil é o país, hoje, que tem o maior potencial e a maior possibilidade de expansão desse segmento. Isso significa que o Estado brasileiro – o Executivo, o Legislativo e o próprio Judiciário – precisa dar a devida importância, como vem dando a Presidente Dilma, como deu o Presidente Lula, colocando esse setor como um setor de destaque. Mas tenho certeza de que é preciso fazer muito, muito mais para que a pesca e a aquicultura brasileira possam, realmente, deslanchar.

E, aí, algumas preocupações são importantes. Acho que é consenso, no setor, que aquilo que foi um avanço na criação do Ministério, que foi o compartilhamento da gestão pesqueira, do ordenamento pesqueiro, hoje já está superado. Nós precisamos fazer com que o Ministério da Pesca seja a autoridade única no setor e possa – evidentemente, com base em critérios ambientais – definir as regras, definir a legislação, definir as normativas para ordenar a pesca no Brasil. O compartilhamento tem engessado, tem levado a uma demora nas definições e tem comprometido o licenciamento e o ordenamento pesqueiro no Brasil. Então, nós, quando criamos o Ministério, definimos pelo compartilhamento porque foi a única forma de haver um acordo no Governo e de poder criar-se o Ministério da Pesca e Aquicultura. Mas essa fase está superada; nós precisamos dar um segundo passo, que é, efetivamente, o Ministério assumir essa função e ser a autoridade única no setor.

Há também uma preocupação com relação à importação de produtos. E isso é importante regular. Temos um mercado interno aquecido, aumentamos o consumo de 6,5kg/habitante/ano para 10kg/habitante/ano, aumentamos a produção de 1 milhão para 1,4 milhão de toneladas, mas o aumento da produção não tem dado conta da demanda. Evidentemente, a questão das importações é um processo que se vem construindo no Brasil. Agora, nós precisamos regular isso. Não podemos comprometer a produção nacional de pescado. Não podemos comprometer a indústria nacional. Não podemos comprometer os produtores nacionais com a importação desenfreada desses produtos. E, em relação ao que foi colocado aqui acerca da aposentadoria especial e seguro defeso, digo que a aposentadoria especial é um benefício que os nossos pescadores brasileiros tinham e que perderam na reforma da previdência em 1998, Senador Paim. Perderam.

Tenho defendido esse direito porque é uma atividade insalubre, é uma atividade que gera problemas de saúde aos nossos pescadores efetivamente, especialmente problemas de pele, problemas de visão, por exemplo. A grande maioria dos pescadores, quando implementamos uma política de alfabetização, por exemplo, de aumento de formação, a primeira coisa que precisamos providenciar são os óculos, em função da deficiência de visão que é consequência da atividade, do sol, da água e assim por diante. A mesma coisa é a incidência de câncer de pele, por exemplo. Ela é muito superior à das outras atividades. Por isso, os pescadores tinham uma aposentadoria especial até 1998. No entanto, na reforma da previdência, perderam esse direito. Então, esse é um direito que foi perdido e que os nossos pescadores lutam para que retorne.

Evidentemente, sabemos das dificuldades disso. Quando fui Ministro, essa questão estava na pauta. Fizemos inúmeras reuniões no Ministério da Previdência, no Congresso Nacional e sabemos das dificuldades. Efetivamente, é um fato concreto, objetivo, um direito que, no meu entender, os nossos pescadores têm. Em relação ao seguro defeso, aqui há duas questões: uma é o seguro defeso para o pescador artesanal, que é um direito, uma política importante, porque, no período de reprodução da espécie, é preciso parar de pescar para que possamos ter sustentabilidade no desenvolvimento da pesca Brasil. Alguns países não têm esse dispositivo, mas nós temos e o consideramos muito importante. Ou seja: o período de reprodução precisa ser respeitado. Se é preciso ser respeitado, o pescador precisa ter uma renda adicional, e essa renda vem do seguro defeso, que é um salário mínimo por mês durante o período em que a pesca é proibida.

Nós ampliamos, no governo Lula e no Governo Dilma, os investimentos nessa área. Um número quase infinito de pescadores que não tinham direito passaram a ter direito. Isso é importante, e é importante que se mantenha. Cada espécie tem o seu período de reprodução e, portanto, cada espécie tem um período de defeso.

Há outra questão que acredito que seja o tema aqui, Senador Moka, que é, na verdade, o seguinte: o pescador embarcado, celetista, que vai para o mar pescar porque tem um contrato de seis meses, oito meses, depois de findo esse contrato, esse pescador não tem direito ao seguro desemprego porque não completou um ano de contrato assinado e, por outro lado, não tem direito ao seguro defeso porque não é considerado um pescador profissional; é um trabalhador com vínculo empregatício. Então, esse trabalhador está no limbo da legislação. Ele não tem acesso a nenhum dos dois benefícios: nem ao seguro desemprego, nem ao seguro defeso. Acho que isso precisa ser equacionado. Ele fica na mão. Ele é demitido, é exonerado, até porque a pesca é sazonal e, muitas vezes, os empresários não têm condições de sustentar um custo quando não há atividade, quando não há pesca. Esse trabalhador está totalmente desprotegido. Acho que teríamos que achar uma maneira legal, uma brecha legal, teríamos de fazer uma mudança na legislação para que esse pescador possa ser beneficiado.

É um problema seriíssimo em todos os Estados onde há uma indústria pesqueira desenvolvida, como Santa Catarina, Rio de Janeiro – está aqui o Ponzi – Rio Grande do Norte, Ceará, o norte do nosso País, São Paulo, Rio Grande do Sul. Onde há pesca industrial e trabalhador embarcado que pesca e tem vínculo empregatício, há esse problema. Então, é um pescador desassistido, um pescador que a lei não consegue proteger. Acho que precisamos achar uma saída, acho que esse é um dos temas principais aqui.

Nesses dez minutos, de forma objetiva, eu procurei colocar essas ideias. Finalizo, destacando o seguinte: o setor pesqueiro no Brasil é importante e é um setor que, não tenho dúvida de que, nas próximas décadas, vai orgulhar o Brasil, vai colocar o Brasil em uma outra condição, porque o mundo consome, cada vez mais, pescados, e o nosso Brasil é um dos poucos – senão o único – países que tem condições de expandir.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço ao ex-Ministro Gregolin, que valorizou, e muito, a nossa audiência pública. Cabe à Presidência sempre a parte antipática, não tem jeito e eu não vou me omitir.

Nós temos uma mesa com seis expositores. Eu vou pedir ao Ministro que ele possa voltar ao plenário e eu vou compor a mesa originariamente, até porque alguns expositores não haviam chegado no início. Mas, como temos horário, eu tinha que começar com dez minutos de tolerância e chamei para compor a mesa, até para que a gente pudesse ganhar tempo.

Então, eu convido para compor a mesa o Sr. Ricardo Leite Goulart Ponzi, que é o Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviário e Afins (FNTTAA); Armando José Romaguera Burle, Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura (Conepe); Sr. Manoel Xavier de Maria, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Pesca de Santa Catarina.

Quero apenas dizer aos que estão compondo a mesa que os nomes não foram chamados anteriormente, até porque eu sabia que não estavam presentes.

Não havia e não há por parte da Presidência nenhum sentido em não chamar, até porque o importante desta audiência pública é ouvir o conjunto dos que operam esse segmento tão importante da pesca no nosso País.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, permita-me só fazer um registro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) –  Uma colaboração a V. Exª aqui no plenário.

Está presente aqui o Deputado João Rodrigues, de Santa Catarina, Secretário de Agricultura e Pesca do Estado. Está aqui a pedido do Governador para que acompanhe a nossa audiência.

Seja bem-vindo!.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Bem-vindo, Secretário e Deputado.

Com a palavra o Sr. Ricardo Leite Goulart Ponzi, na sequência que está aqui proposta pelo Senador Paulo Paim.

Ele é Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários e Afins.

O SR. RICARDO LEITE GOULART PONZI – Obrigado, Presidente. Meus cumprimentos.

Cumprimento o Senador Paim, o Gregolin, meu amigo Gregolin, que cumpriu uma função histórica neste País, e a história vai registrar isso. Cumprimento todos.

Primeiramente, eu gostaria de dizer alguma coisa sobre a nossa Federação. Nós representamos os trabalhadores aquaviários. E quem são os trabalhadores aquaviários? São os marítimos, os mergulhadores, os trabalhadores da navegação fluvial e os pescadores na pesca industrial. Ou seja, quem navega, quem está na água, pertence a nossa Federação. Os pescadores artesanais não estão representados por nós.

Eu sou marítimo e fui viário, naveguei na Lagoa dos Patos, Rio Grande, atracava ali no Rincão da Cebola durante muito tempo. E naveguei no mar, cabotagem, offshore, e tive uma experiência muito breve sobre a vida do pescador quando comandei uma embarcação adaptada, uma traineira adaptada para o apoio à atividade offshore.  Ali eu pude ver o que é a atividade de um pescador na pesca industrial em alto-mar. Ou seja, uma embarcação pequena – diferentemente de quando eu navegava na cabotagem, em um navio ou na navegação interior, em águas protegidas –, em alto-mar, exposta, em um espaço confinado, numa adversidade física muito grande e em uma situação social muito incômoda. Então, essa atividade, ela tem essa particularidade, agravante à atividade marítima. A OIT, Senador, define, das nossas atividades que nós representamos, das quatro atividades mais perigosas, mais penosas, uma delas, e talvez a primeira ou a segunda, o mergulho ou a pesca, são consideradas as atividades mais penosas, pelas razões que nós citamos: confinamento, a diversidade de tempo, de clima e de incerteza, e, ao contrário de outras atividades, que houve uma evolução muito grande, tecnológica, na pesca, a situação do pescador, ela evoluiu, não há dúvida - o Gabriel está aqui -, mas continua muito adversa. Então, se há uma injustiça, se foi cometida uma injustiça aos trabalhadores, a partir de 1998, eu diria que, particularmente, os pescadores foram os mais injustiçados. Então - e a atividade, o Ministro Gregolin falou, mas eu - me permita, Ministro, reafirmar o que V. Exª disse - é uma atividade fundamental para a humanidade; não para o Brasil, para a humanidade. Trata-se, Presidente, de proteína, da melhor proteína, de alimentação e saúde, trata-se de segurança alimentar e de saúde pública. Então, essa atividade - e eu gosto de exemplificar: nós produzimos, Ministro, na ordem de um milhão de toneladas anualmente, entre a pesca marítima, aquicultura, a China produz 53 milhões - não é, Gabriel? Cinquenta e três milhões de toneladas de pescado, em aquicultura, em águas interiores e na exploração marítima. O que é que isso quer dizer? Quer dizer, não num exercício simplório, mas num exercício real, e o Ministro sabe disso, que a potencialidade brasileira, que tem mais água, nós temos três vezes mais água do que a China, uma costa menos explorada, isso quer dizer que nós podemos, temos um potencial de produzir alimento da melhor qualidade, não só para o Brasil, mas para a humanidade. Então, quando o Presidente Lula criou o Ministério da Pesca, ele foi um visionário, no sentido de enxergar um século vindouro da crise de alimentos. Então, a atividade, ela deve ser prestigiada. E, para isso, o início disso foi a criação do Ministério, com o apoio, eu até diria - o amigo Penteado gosta de dizer que nós demos o primeiro passo - não importa quem deu o primeiro passo; demos, não enquanto categoria, mas enquanto brasileiros, no sentido de fazer um esforço para criação desse Ministério, para cumprir uma tarefa histórica que eu creio que está cumprida. Então, voltando ao trabalho da minha representação, o pescador, o pescador industrial, nós temos uma legislação, nós fomos, como disse o Ministro, celetistas, e aí, infelizmente, injustiçados, porque pescamos em alto-mar, não é? As situações, o Gabriel depois vai falar sobre isso, da pesca oceânica, e ele vai falar - ô Gabriel, não vou me meter na tua charla, mas a pesca oceânica, que foi também uma outra emergência para criação do Ministério da Pesca, era a necessidade que nós tínhamos, e temos, de ocupar as zonas econômicas exclusivas e aumentar as nossas cotas de captura para assegurarem estatísticas e assegurarmos cotas - é o alto-mar - porque o atum, especialidade do Gabriel, ele é um peixe migratório, então ele passa na nossa costa, e nós não temos como capturá-lo. Nós temos que capturar esse atum para assegurar cotas e estatísticas de pesca, e não temos como fazê-lo. Então, tem que fazer isso, seremos nós, aquaviários, pescadores, preparados, estamos trabalhando conjuntamente com a armação, no sentido de preparar essa gente, preparar embarcações, preparar conhecimentos, para conseguirmos buscar esse peixe, que teoricamente deveria ser nosso. Então, isso é uma tarefa muito difícil e envolve muitos ministérios. O Ministério da Pesca está à frente disso, mas envolve também o Ministério da Educação, a Marinha do Brasil, envolve a necessidade de formação, envolve as nossas entidades... Nós estamos à frente disso no sentido de conseguirmos preparar a nossa gente para pescar e assegurar capturas nas zonas econômicas exclusivas e assegurar esse pescado que poderia ser perdido. Então, é uma outra tarefa. E tem que se preparar isso, tem esse espaço, esse desafio que estamos, com um esforço coletivo, conseguindo atingir.

Esse pescador, esse homem que tem que ser preparado para isso, está sujeito a uma legislação. Lamentavelmente há essa injustiça, porque a pesca é sazonal, ele vai buscar o peixe e, quando não tem, depois desse sacrifício, ele fica sem o seguro-defeso, sem o seguro desemprego. Esse aquaviário está sujeito a toda uma legislação nacional e internacional.

Senador Paim, estamos lhe devendo uma missão, que V. Exª pediu, no sentido de avançarmos na 2006, na Convenção Marítima, mas fazemos outro apelo a V. Exª, porque a Convenção da Pesca, a Convenção Internacional, a Convenção 188 também está na Casa Civil, V. Exª viu. Nós estamos também apelando a V. Exª no sentido de que venha a ser tramitado e ratificado imediatamente pelo Congresso brasileiro. Ou seja, as convenções internacionais têm que passar pelo Congresso, para a sua ratificação e depois a sua internação na nossa legislação. Então, faço um apelo a V. Exª para que nos ajude também nesse sentido.

E essas convenções internacionais, particularmente a 188, não são uma única convenção. É, digamos, um guarda-chuva de convenções. É uma série de convenções, idade mínima, exame médico, repatriação, alojamento... Uma série de legislações internacionais que são sintetizadas em uma única convenção e depois internadas em lei, para regular a nossa atividade. Então, precisamos disso. Precisamos, em verdade, de três coisas, emergencialmente: a primeira é que sejamos normatizados a parâmetros internacionais; a segunda é que venhamos a definir, Senador, esse vácuo, esse limbo, como bem colocou o Ministro, de que estamos desprotegidos, injustamente desprotegidos, em um determinado momento; e a terceira questão, que é objeto desse nosso encontro, é que não é a busca do tempo passado, mas sim que sejamos vistos diferentemente como somos.

É este o apelo que fazemos. Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço o Sr. Ricardo Leite Ponzi e passo a palavra, de imediato, ao Sr. Armando José Burle – vou evitar o Romaguera, porque acho que estou falando o nome errado –, Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura – Conepe.

O SR. ARMANDO JOSÉ ROMAGUERA BURLE – Bom dia, Presidente, membros da Mesa, Senadores, bom dia a todos. O nome certo é Romaguera, mas é meio complicado de pronunciar.

Vou procurar ser rápido, meu forte não é a oratória.

O que eu queria dizer aqui é o seguinte: nós temos uma costa de 8.500km. Tivemos um auge na nossa produção pesqueira, na década de 70, com grande incentivo da parte do governo. Depois disso, com a criação da Sudepe, ela ficou patinando, houve uma desarticulação e o setor ficou um pouco órfão. Temos uma produção de produtos nobres, com grande valor agregado, que realmente é pouco explorada ainda, principalmente na pesca oceânica, que eu vou deixar que o Gabriel fale mais detalhadamente.

Para se ter uma ideia, a nossa frota hoje, em média, tem 40, 50 anos. Não houve investimentos. Desde a década de 70 que não se tem investimento maciço nesse setor. Hoje, a gente está numa crise muito grande – muito grande mesmo –, mas não é por falta de produtividade, nem de produção. É pela concorrência. É um dado que assusta a gente, porque hoje a gente está se batendo com os países asiáticos e é humanamente impossível alguém se bater com o pessoal lá, do jeito que eles trabalham.

Vou dar um exemplo: no dia 5, sexta-feira, teve uma reportagem do Globo Repórter mostrando o Vietnã. A Glória Maria, na ânsia de mostrar como funcionava, mostrou o Delta do Mekong e mostrou uma casa que só tem direito a um quarto o dono que emprega todo mundo, o resto dorme de todo jeito. Embaixo da casa tem um viveiro com criação de peixes. Agora, eu pergunto: com que se está alimentando aquele peixe ali? Ali não tem rede sanitária, não tem esgoto, não ração. Não sei de onde é que vem aquilo.

Outra coisa que me chamou muito a atenção foi ela mostrando as casas lá dos vietnamitas. Mostrou chão batido, parede de palha. Mas é tudo limpinho, a panela está brilhando. Quando ela mostra isso no Nordeste ou no Norte: mas isso é trabalho escravo.

Então, eu digo: “Meu Deus do céu, quando vai para o Nordeste ou para o Norte é tudo trabalho escravo”. Lá no Pará tem um bocado de gente respondendo por trabalho escravo por ter acomodação muito melhor do que aquelas casas que apareceram lá, em que as panelas estavam brilhando. Então, fica difícil a gente se bater com eles.

Vocês aprovaram aqui, nesta Casa, o Código Florestal, onde tem exigência para produção nacional de tudo que é jeito. Pergunto: o Vietnã e os chineses têm essas obrigações todas?

Para se ter uma ideia, no ano de 2000, o Brasil importou US$63 milhões de pescado. Hoje está em US$500 milhões. Hoje, colocando filé de pangasius, que é aquele peixe que está criado embaixo da casa, aqui no Brasil, a R$5,25. Como que alguém vai se bater numa produção dessa? Não tem.

Nós temos condições de produzir. O Ministério mostra hoje que estamos em 23º lugar na produção de peixe. Não acho que podemos chegar a ser o primeiro. Mas, com certeza, podemos ser o melhor de produção. As nossas espécies são muito boas, de um valor agregado muito bom.

Eu estava vendo alguns dados do Ministério, que mostram que temos 12% de água doce do mundo. E se utilizássemos apenas 0,5% dessa reserva de água doce, 0,5% até o Inmetro permite. Quando dá diferença de ferro, se você comprar uma carreta e der 0,5% você não pode responsabilizar a siderúrgica de nada, porque não é nem considerado furto nem falha. Meio por cento desses 12% a gente aumentaria em quatro vezes a nossa produção nacional.

Agora, consiga uma licença para criar peixe nesse Brasil. Eu quero ver quem é que consegue. É complicado, meu patrão. Você pega isso é na carcinicultura. Na piscicultura isso é complicado.

Então, são coisas assim que, com um pouquinho de apoio, o setor dispara. Mesmo com essas adversidades todas hoje nós empregamos 10 milhões de pessoas, direta e indiretamente. Não é pouca coisa. É um setor ainda bastante forte.

Para se ter uma ideia, essa questão da pesca, mesmo a pesca oceânica, que ainda é muito mal explorada no Brasil, os dados de que a gente dispõe dizem que a pesca ilegal oceânica no mundo gira com uma cifra de US$23 bilhões. Dá para se ver que o mercado é um mercado em potencial muito grande. Precisa de apoio, de regras claras. Precisa ter um chefe. Tem um ditado que diz: cachorro que tem dois donos morre de fome. E a gente está com dois patrões: o Ministério da Pesca e o Ministério do Meio Ambiente.

O Ministro do Meio Ambiente – e o Ministro Gregolin sabe o que é isso na pele –, porque não vai... Você se senta à mesa para uma reunião, o cara cruza os braços e diz: "Não quero, não faço". E, aí, se passaram seis meses, acabou a safra. E vocês sabem que quem trabalha com safra tem um período, tem um tempo. Passou aquele tempo, pode liberar que, se já está no defeso, não adianta.

Então, de uma maneira geral, era isso que eu queria mostrar. Além do mais, há um dado que mostra que, hoje, a pesca representa três vezes o faturamento do mercado da pecuária no mundo. Então, é uma coisa que a gente tem que crescer. Eu não sei nem dizer qual o número a que a gente pode chegar aqui no Brasil. Hoje, no Brasil, é irrisório. E vocês vejam: no mundo, ela significa três vezes o faturamento da pecuária.

O SR. RICARDO LEITE GOULART PONZI – A Argentina tem mais divisas com a pesca do que o Brasil.

O SR. ARMANDO JOSÉ ROMAGUERA BURLE  – Exatamente. A Argentina tem mais divisas que a gente com a pesca.

Então, são coisas assim. E é uma setor em que você pode crescer de uma forma ambientalmente sustentável.  Então, é uma coisa que só depende da gente.

Era isso que eu queria falar. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paim, eu me sinto na obrigação de esclarecer que a audiência pública, protocolarmente, foi convocada para que a gente discutisse duas questões: a aposentadoria especial e o período de defeso. É claro que eu percebo – e acho importante e concordo... E olha que o Código Florestal só não ficou pior porque houve muita gente que defendeu bravamente essa questão aqui. O texto que se queria aqui era muito mais restritivo. E fico até contente quando vejo essas colocações, porque dá sempre aquela impressão de que "ah, esses ruralistas querem acabar com tudo". E nós estamos falando de uma economia, de uma atividade que gera emprego, que tem tudo a ver com a melhoria da qualidade de vida das pessoas e sem, absolutamente, destruir nada. Essa que é a verdade!

Mas, então, eu quero dizer isso, porque muitas das colocações, sobretudo, do empresário, se a gente não tomar cuidado, Senador Paulo Paim, vão ficar sem a respostas, porque esta audiência pública foi convocada, Armando, com um outro tópico. Mas é evidente que, para você falar de aposentadoria especial e período de defeso, é preciso mostrar a importância que tem esse segmento.

Só estou justificando, Paim, para que não fique uma coisa desconexa na audiência pública. Mas quero dizer que a contribuição dada aqui, hoje, Armando, é muito importante, até para que se possa compreender a importância desse segmento e a importância do trabalhado, do pescador. Digo isso para nós termos uma organização do debate desse tema.

Concedo a palavra ao Sr. Manoel Xavier de Maria, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Pesca de Santa Catarina.

O SR. MANOEL XAVIER DE MARIA – Bom dia a todos!

Eu queria, primeiramente, agradecer ao Senador Paim, porque já da primeira conversa que nós tivemos sobre pescador e as suas dificuldades, veio a proposta de realização desta audiência, e, inclusive, com a possibilidade de se tratar de outros assuntos relativos ao setor pesqueiro, e não somente sobre a problemática da aposentadoria do pescador e o seguro-defeso.

Mas, para nós, foi uma honra receber do nobre Senador essa proposta de fazer este debate, de fazer esta audiência. Agradeço ao nosso Presidente aqui pela aprovação da realização desta audiência.

Os senhores não sabem o quão gratificante é saber o quanto essa categoria ainda é importante e lutar para que ela continue sendo importante.

Nós somos pescadores profissionais industriais. Nós passamos de dois até 90 dias em alto mar. Nós conseguimos fazer captura em locais distantes de três a quatro milhas da costa, como até mesmo distantes 350 a 400 milhas da costa, ou seja, já em águas internacionais.

Eu trouxe aqui um trabalho que gostaria de apresentar rapidamente, até para que os senhores entendam o que é a penalidade hoje para o pescador profissional no Brasil.

Esta é a questão: o que é o pescador e de que forma ele se comporta no dia a dia? É celetista, como já foi colocado, de dois dias a noventa dias.

Pode passar.

A bordo, as atividades são desenvolvidas assim: um mestre responsável pela navegação e a segurança da tripulação e da embarcação, e existe também o responsável pela captura.

Tempo de trabalho dos mestres: quinze horas por dia.

Um motorista profissional, como muitos pensam, não dirige o barco. O motorista da embarcação de pesca é o responsável pelo motor, bombas, partes elétricas e hidráulicas.

Pode passar.

O cozinheiro, o nome já diz.

O gelador é o responsável pelo pescado na sua descarga e no seu acondicionamento a bordo. Se o peixe sai mal ou se sai bem, é por culpa desta pessoa, o gelador.

O contramestre é o responsável pelo convés. Toda tripulação está submissa às suas ordens, e só o mestre acima.

Os tripulantes e os demais exercem toda a atividade de coleta e lançamentos dos apetrechos de pesca.

Pode passar.

Proeiro - este é o responsável que, muitas vezes, mesmo sem grau de escolaridade, tem um conhecimento de todo o pescado, onde se encontra o pescado, qual forma mais fácil de capturá-lo, quando encontrar esse pescado. Então o proeiro é a pessoa responsável em muitas das embarcações pela quantidade de pescado capturado.

Aqui passamos para o tormento do pescador: a busca por uma aposentadoria. Isto é lei: ingressar na pesca somente aos dezoito anos. Se ele desenvolve atividade, e tem de desenvolver por 35 anos, e com os defesos que chegam até cinco meses por ano, ele tem mais o acréscimo de quatorze anos e sete meses. Ou seja, pescador que começa a trabalhar hoje não vai se aposentar nunca antes dos 67 anos de idade – isso se ele não perder nenhum dia de trabalho fora o defeso.

Pode passar.

Esse documento que está abaixo foi emitido pela Drª Evelyn, da Fundacentro de Curitiba. A Fundacentro vem desenvolvendo um trabalho em Santa Catarina que demonstra que mais de 65% dos pescadores já têm problema de audição em grau elevado, sem contar os outros problemas de saúde que nós também vamos ver à frente.

Pode passar.

E ela ainda faz um outro documento sobre o tanto de dias que um pescador trabalha até se aposentar.

Mais à frente, sem contar essa questão de que ele trabalha doze horas, 24 horas, 28 dias por mês, vem toda uma somatória que os senhores estão vendo, mas a diferença de um trabalhador na pesca para um trabalhador em terra para se aposentar está logo abaixo.

Pode passar.

A diferença para um pescador se aposentar para qualquer outro trabalhador em terra é que ele tem de trabalhar 61.870 horas a mais do que qualquer outro trabalhador. Isso são dados da Fundacentro.

Pode passar.

Esse é o documento que a Drª Evelyn assina.

Pode passar.

Isto é uma outra verdade. Ou seja, nós não temos, como pescador, o nosso direito só de ir e convívio social; nós não temos sábados, domingos; não temos aniversários; não temos dia santo. As únicas duas coisas que fazem com que a gente tenha um pouco de tempo com a família é o tempo muito ruim, muito adverso, ou então uma quebra de equipamento ou apetrecho de pesca.

Pode passar.

Esta é a situação que dizemos aqui sobre o nosso pescador na aposentadoria especial. Para nós, é uma grande justiça, como nós colocamos, nós trabalhamos até 61 mil horas para conseguirmos nos aposentar. Isso são dados da Fundacentro, e nós já fizemos um levantamento desses dados.

E nós não estamos pedindo nada mais do que justiça. Revejam os senhores, auxiliem-nos, de que forma seria possível os Senadores nos apoiar somente quanto às de lei, a gente sabe, mas a gente precisa do apoio dos Senadores e dos Deputados para que isso seja revisto.

Nós não queremos ter em Santa Catarina o que acontece nos dias de hoje: mais de um terço dos nossos profissionais já abandonaram o setor, já temos muitas embarcações paralisadas por falta de mão de obra. E eu não pedi ao meu irmão – o último a sair, da minha família, do setor pesqueiro – para ficar, porque, se ele fica na pesca, ele vai continuar na mesma agrura que eu me encontro e os meus companheiros também. Meu irmão teve uma possibilidade: "estou indo para um barco de apoio junto à Petrobras". "Vai com Deus. É melhor para ti, para a tua família, e é menos um pescador a sofrer da forma como a gente está."

E nós gostaríamos que os senhores revissem essa posição da aposentadoria, como também da questão dos defesos: são cinco meses ao ano sem nada para fazer para minimizar a situação de pescador e sua família.

Pode passar mais uma vez.

Aqui, como a Drª Evelyn tinha colocado, as principais problemáticas adquiridas pelo pescador na atividade: dores de coluna e articulações – 70% já não conseguem mais realizar faina de pesca. Os senhores sabem que a pesca é toda desenvolvida com um esforço físico muito grande da coluna e de todas as partes ósseas dos pescadores. Então, problemas de articulação e coluna já chegam a mais de 70% depois de 20 anos de trabalho. E nós temos que trabalhar aquele montante.

Pode passar.

A perda da visão pelos raios solares e reflexos; a perda de audição pelos roncos dos motores, que já atinge mais de 60%; e um outro problema que se agrava, dia após dia, e que as pessoas não gostam de falar e nem mesmo de mencionar que têm o problema: a labirintite. O pescador, depois de 20 anos, começa a sofrer, enormemente, pelo problema da instabilidade da embarcação.

Pode passar.

Depois disso tudo, as agruras, novamente, impostas pelos defesos.

Pode passar para frente.

Essa agrura está aqui bem colocada, senhores: nós temos que respeitar, em 14 anos, 175 meses de defeso. E nós...

(Manifestações fora do microfone.)
O SR. MANOEL XAVIER DE MARIA – Respeitar 175 meses. São meses! E, desses 175, nós só temos direito a seguro desemprego, como celetistas, a 45 parcelas. Então, nesse montante de 14 anos, nós passamos 11 anos sem nenhum benefício em troca por estarmos respeitando os defesos impostos pelo Governo Federal. São 11 anos sem nenhum benefício.

Pode passar.

Aqui vai um desabafo: nós entendemos que estamos sendo eliminados do conceito de seres humanos e trabalhadores. E, aí, fazemos a colocação ali sobre como estão os pescadores: "Pagar nossas contas ou dar comida ao filho?" Porque são muitos meses, são muitas dívidas acumuladas.

Pode passar.

Em um cerco desses, uma tripulação de seis homens não consegue realizar todos os trabalhos em menos de 6 horas sem descanso algum, nem para cafezinho nem para nada. Se quiser tomar cafezinho, que tome após o lance, e todo ele guardado e devidamente acondicionado.

Pode passar.

No caso da sardinha verdadeira, a cada 10 toneladas, se emprega 1 hora e 30 minutos de serviço, sendo que, para uma boa pescaria, contamos como 80 toneladas, no mínimo. E isso, serviço direto, ininterrupto.

Pode passar.

Essa é a pesca do camarão; o camarão no Sul. Os pescadores mais velhos, a tripulação já não gosta nem que eles façam parte da tripulação, porque eles já não têm nem condições de realizar o trabalho. Então, o que se usa muito nessa pesca, como a pesca do camarão no Sul é ótima, são trabalhadores naquela faixa etária de 18 até 25 anos; estes são os mais procurados.

Pode passar.

Pode passar, novamente.

Situação da pesca com o MPA e os pescadores: os pescadores industriais ficaram muito contentes quando o Governo fez a criação da Seap, hoje MPA, mas existem dificuldades impostas a esse setor pelo MPA.

Pode passar, novamente, para já chegar ao final.

Essas são situações absurdas, impostas pelo MPA, que estão a dificultar a vida do pescador. Além do defeso, da aposentadoria, ainda há essas problemáticas.

Tainha não podemos capturar de jeito nenhum porque o Ministério do Meio Ambiente e o MPA nos proíbe. Onde há tainha não podemos pescar.

Próximo.

Temos a questão do limite das 60 licenças. Os pescadores querem trabalhar, e o MPA nos proíbe.

 Próximo.  

Descarte em alto-mar. Senhores, já passamos de 26 milhões de toneladas de pescados jogados fora, como lixo, em ato-mar, e que poderiam ser utilizados para o consumo humano. São determinações do MPA e do MMA. Ou seja: estamos jogando peixe como lixo á em um montante de 26 mil toneladas/ano.

Temos a aba de cação, que eram proventos que os pescadores tinham e que hoje não são mais possíveis porque o MMA e MPA nos proibiu.

Próximo.    

Falta de representação. Essa questão foi criada lá fora, internacionalmente, e trazida para cá por pessoas que não têm conhecimento do setor pesqueiro nacional, dizendo que praticamos isso. Ou seja, se consumimos mais 40 toneladas de pescado por mês de cação,  por que vamos jogar o cação fora? Se ele chaga até  R$4,0 R$5,0 cada quilo no comércio nacional, é porque é um pescado bom; ninguém iria jogá-lo fora.

Próximo.    

A licença de camarão pitu e cristalino também veio com o descarte fora, ou seja, você só pode tirar o camarão pitu e o cristalino, e ainda tem que jogar fora toda a fauna acompanhante, em alto-mar, como se fosse lixo, sendo que 60% ou 70% é fauna acompanhante em qualquer lance.

Próximo.    

E aí, pessoal? Nós queremos e vamos continuar lutando por nossa categoria?  O setor pesqueiro, os pescadores, os industriais e os armadores precisam da atenção do Senado. São muitos os problemas criados hoje, são muitas dificuldades, mas queremos, como trabalhadores, continuar ainda nessa luta de dizermos "ainda vemos ou queremos ver alguma luz no fim do túnel." Era isso.  Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sr. Manoel Xavier de Maria, agradeço sua participação e, de imediato, concedo a palavra ao Sr. Giovani Monteiro, Presidente do Sindicato dos Armadores da Indústria de Pesca de Itajaí e Região.

O SR. GIOVANI GENÁZIO MONTEIRO – Bom dia a todos, quero agradecer ao Presidente da Mesa, Waldemir Moka, e principalmente ao Senador Paim, que nos atendeu acerca do pleito da audiência pública. Agradeço ao nosso amigo, que continuo a chamar de Ministro Gregolin ou, particularmente, de Grego, nosso grande amigo, que sabe da batalha que os trabalhadores e os industriais armadores passam com o setor, a grande problemática da gestão pesqueira.

Armando, vou corrigir um pouco a sua fala. Não somos mandados por dois cachorros. Temos mais de cinco. A pesca fica submissa à Marinha, ao Ministério da Pesca, ao do Meio Ambiente, ao Ministério da Agricultura, ao Ministério do Trabalho, ao MDIC e mais a uma série de relações, e todos eles botando entraves na pesca.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou lhe interromper porque isso tem tudo para dar confusão. Ele disse o seguinte: cachorro que tem dois donos morre de fome.

  O SR. GIOVANI GENÁZIO MONTEIRO – Estamos morrendo de fome.  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou corrigir. Então, o cachorro tem cinco donos. Vou corrigir, senão você vai acabar ofendendo pessoas e vai me criar um mal-estar, obrigando-me a me explicar depois.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Cumprimento o Presidente porque a impressão aqui foi essa, e V. Exª agora explicou que não é essa a intenção.

O SR. GIOVANI GENÁZIO MONTEIRO – Positivo, era apenas para falar que dos grandes entraves que existem. Então, temos um grande problema na captura, há sempre restrições dos órgãos de meio ambiente, sem qualquer estudo. Os estudos são da década de 70 e 80, restrições como a da pesca de sardinha. Há mais de quatro anos, tivemos o próprio Ibama fazendo uma recomendação de que teríamos que fazer uma moratória da pesca de sardinha por 20 meses. Fomos atrás dos dados com conserveiras, levantamos os dados de produção e, nesses últimos quatro anos, Presidente, Senador, sobretudo no ano que passou, passamos das mais de cem mil toneladas de captura de sardinha. Então, realmente temos muito peixe.

Agradeço aos nossos associados, aos Presidentes de Sindicatos. Agradeço ao nosso Presidente do Conepe, Armando Burle, e a todos os demais que estão representando o nosso setor. Não vou me estender porque dez minutos parece que é muito tempo, mas acaba sendo pouco tempo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, são 12. Estou dando dois de tolerância.

O SR. GIOVANI GENÁZIO MONTEIRO – Gostaria de agradecer ao nosso Deputado Federal e Secretário João Rodrigues, que dá um excelente apoio e, todas as vezes que o setor pleiteia, seja ele camarão importado ou problemática de sardinha importada, prontamente ele se coloca à disposição do nosso setor, junto ao Governador, buscando os pleitos nossos ao Governador.

Só queria deixar registrado aqui... nós vamos mostrando o vídeo e apresentando, por favor.

Vamos mostrar o vídeo de como é a pesca industrial.

(Apresentação de vídeo.)
 (Palmas.)

O tempo está se estendendo. Vamos lá!

Pesca industrial e suas potencialidades. Muitos dos senhores não sabem o motivo desta grande audiência, mas isso motivou principalmente ao Manoel e a mim, depois com o apoio do Conepe, Presidente Armando e Gabriel. No ano passado, houve uma denúncia de uma ONG no Senado sobre a pesca. Essa grande ONG internacional falava que toda a pesca era conduzida por máfias. Isso está gravado nesta Casa – infelizmente, essa audiência foi aqui nesta Casa – e muitos dos senhores foram enganados.

Nessa denúncia, falava-se que o Brasil fazia finning, como o Manoel falou, e essa é uma grande inverdade, absurda no Brasil. O Brasil é o maior importador de peixe e de cações e tubarões do mundo. O Brasil hoje importa mais de 40 mil toneladas de peixe, de tubarões, e é um dos peixes muito consumidos pelo brasileiro. Existem várias espécies, infelizmente como o Manuel - mais de 30 mil toneladas estão sendo descartadas - espécies como chernes, peixes "nobríssimos", cações-anjos, violas e muitos cações que iriam para a mesa do consumidor. E esse peixe, sendo descartado, ele causa um grande prejuízo ao pescador, ao amador e à indústria. A grande mentira - é tanto que os dados do MDIC, e aí está a planilha do Conepe, de que o Brasil importa muito cação e são consumidos os cações.

Próximo, por favor.

Nas mentiras, eles atacavam a pesca de arrasto e mostravam embarcações e traineiras, mas essa não é nenhuma traineira brasileira. Essas são traineiras do exterior.

Próximo, por favor.

Ele falava em embarcações de arrasto, muitos dos senhores não conhecem, mas quem é do setor conhece que essas são embarcações de mares; se vocês olharem na proa duas embarcações, elas estão ancoradas na beira da praia devido ao mau tempo na costa do Rio Grande, mas ele falava  "pesca de arrasto". Ele atacava seriamente a pesca de arrasto.

Próximo, por favor.

Ele alegou nessa casa que o trabalho é semiescravo. Eu acho que nós temos grandes testemunhas aqui da Federação e pescadores. Normalmente, regiões à parte, os pisos salariais são de R$800, R$900; na nossa região, em torno de R$1.300, R$1.400 reais, então não existe trabalho escravo.

Próximo, por favor.

Então, nós temos grandes potencialidades e dificuldades. Vou resumir rapidamente. Principais polos industriais: Belém, na Região Norte; Natal, Fortaleza, na Região Nordeste; Rio de Janeiro e Santos na Região Sudeste; Itajaí, Navegantes, Laguna e Rio Grande, na Região Sul. Embarcações industriais: segundo o Ministério da Pesca, existem 5 mil embarcações. Empresas em armadores: 500 empresas, tanto jurídicas, como físicas. Número de pescadores embarcados - eu pulei indústrias brasileiras "sifadas": existem 328 indústrias conforme o Ministério da Agricultura. Número de pescadores embarcados no Brasil: são 50 mil. E para cada pescador, são gerados oito empregos em terra - tudo aquilo que o vídeo mostrou: desde os estaleiros, as pessoas que processam peixe, indústria, manipulação, venda de pescados. É uma relação de emprego direta de 500 mil empregos. A produção de pescados da pesca extrativa marinha, ela hoje, oficialmente, é de 400 mil toneladas. Esse dado é muito maior. As nossas estatísticas são grandes falhas, Gregolin tentou arrumar muito isso ai, mas estatística, infelizmente, até hoje, Gregolin, nós temos  essa grande falha na estatística brasileira, que nós capturamos muito mais.

Então, esse é um nível ali do - voltando ao número de embarcações – esse aí já vai passar; pode passar, por favor.

Continuando: indústria de processamento: em Santa Catarina, nós temos capacidade de instalar de 120 mil toneladas/frigorífico. Produção de congelados, filés, postas, inteiros: 400 mil toneladas/ano, nacional e importado. Volto a frisar: na parte de estatística, até hoje nós continuamos sem estatística brasileira. Desde o ano passado, a Universidade do Vale do Itajaí, o João, inclusive, colocou uma verba no Orçamento, não existe estatística no Brasil, essa é uma grande falha. Uma vez, senhores, que falhe a estatística, cai o número de produção e automaticamente o Ministério do Meio Ambiente vai falar que caiu a produção e os peixes estão em extinção. E todos nós vamos sofrer. Uma vez que não é considerada a produção de tainha, de sardinha, de corvina, de camarão, todos nós vamos sofrendo e está em extinção e meio ambiente vai colocando cada vez mais restrições ao nosso setor.

Produção - só para frisar, a produção de conserva enlatada, nós temos duas grandes enlatadoras na nossa região, uma delas emprega 2.200 pessoas e uma outra, 1.500 pessoas, só as enlatadoras de Santa Catarina. São 600 milhões de lata ao ano de sardinha e 300 milhões de latas de atum. O consumo per capita, como o nosso Ministro já falou, ele vem subindo ano a ano, o Brasil tem um grande potencial de consumo de pescado e um crescimento - isso é que preocupa o grande setor - de 15% ao ano de pescado importado; origem essa questionada por vários de nós.

Principais recursos pesqueiros: sardinha, camarões, atum, lagosta, piramutaba, pargo, peixes demersais como corvinas, pescadas, dentre outros mais.

Próximo.

O que é que nós precisamos? Como o senhor falou: a área, mas, numa próxima audiência, mas sei que teremos apoio de vários Senadores desta Casa aqui.

Modernização e expansão da frota industrial brasileira: desenvolvimento da pesca oceânica - isso nós temos colocado diretamente ao nosso Ministério.

Renovação da frota com redução daquelas que necessitam diminuir o esforço de pesca.

Investimento em qualidade e melhor aproveitamento de captura.

Planejamento e políticas que atendam à necessidade do setor. Isso é uma ampla discussão com o setor produtivo e essas discussões têm sido feitas e não têm sido discutidas com o setor produtivo, e sempre as normativas acabam sendo decididas entre duas, três ou quatro pessoas, sem o aval do setor produtivo, aí começam as limitações de tainha, de sardinha e de vários peixes.

A competitividade nos custos de produção em relação à entrada de produtos importados. É impossível e desumano competir com o mercado asiático.

Próximo.

Entraves de desenvolvimento do setor.

Captura.

Excessos de normas e regulamentações sem o devido conhecimento da situação dos estoques fundamentados no Princípio da Precaução. Aconteceu que a gestão pesqueira, por dez anos, ficou na mão do Ibama e eles só aplicam a lei. A lei fala que, na falta de estudo, usa-se o Princípio da Precaução. Rodrigo Lins sofreu muito disso, várias vezes os seus secretários acabaram brigando com o Meio Ambiente.

Temos um grande entrave ali na instrução normativa, que é o calo no setor produtivo. Ela é de 2004. Esta norma, nos seus artigos 4º e 5º, fala que, em cinco anos, teria que haver planos de manejos, estudos, apresentação, qual o estoque. Até hoje, 2004. Estamos falando em 2009 e estamos em 2013. Nove anos após a IN, nada é feita, nenhum estudo é feito e só vem restrições. Moratória de sardinha, moratória de tubarões ou cações... O que realmente o Ministério do Meio Ambiente quer? Eles não sabem. O quanto realmente nós temos de peixe no mar? Nós temos que, urgentemente, fazer pesquisa.

Ausência de pesquisas continuadas em biologia marinha, avaliação dos estoques, desenvolvimento tecnológico.

Ausência de modelo de estatística pesqueira, como já falei.

O ambientalismo exagerado sem fundamentação científica e desinformado sobre questões ambientais. Aí todos nós desta Casa somos atacados: pescadores, armadores, industriais. Muito me orgulha estar nesta Casa, representando, pelo menos, o meu setor, e o Presidente do Conepe, Armando, representando a Região Sul do Conepe. Acho que chegou a grande hora, esse serve como o grande passo da união desse nosso grande setor, tão importante que precisa ser respeitado no Brasil, afinal nós produzimos o alimento mais saudável que existe na face da Terra e, a coisa mais importante, com menos impacto. Esta é a grande verdade: menos impacto.

Próxima, por favor.

Como já falei, entraves da gestão conjunta, que infelizmente não funciona. É um entrave enorme. Puxa-se um verdadeiro cabo de guerra entre os Ministérios da Pesca e Meio Ambiente.

A dificuldade criada pela gestão conjunto no ordenamento pesqueiro, da CTGP e CPGs. A gestão pesqueira deve ser compartilhada com a sociedade civil, como a própria IN nº 5, de 2004, fala. Mas até hoje estamos aguardando e vamos sofrendo entraves e entraves na tomada de decisões. Esse modelo enfrenta grandes obstáculos para efetivação, funcionamento e complexidade, e o reconhecimento da legitimação por parte do próprio Governo federal.

Próximo, por favor.

As indústrias sofrem enormes problemas. Até hoje necessitamos, com a criação da Lei da Pesca, da equiparação ao agronegócio, que reduziria muito o pagamento de impostos em cima de se adquirir máquinas novas para inovação, modernização dos parques industriais, uma série de benefícios. Entregamos, semana passada, ao Ministro Crivella, a isonomia do PIS e Cofins como as outras proteínas animais, porque a carne, o frango e o suíno têm, e o pescado é a única proteína animal que não tem isenção do PIS/Cofins. Precisamos de mais de seis anos, e o Sindipi tem uma normatização, tem uma liminar, regulamentar o glaze, é o processo que legitima o pescado congelado, e até hoje existe um entrave entre o Inmetro e o Ministério da Agricultura.

Inexistências, problemas de competitividade, custo e produção relacionados à forte concorrência internacional, o uso de mercado brasileiro de pescado como um dos mais emergentes do mundo, como moeda de troca para exportação de proteínas animais, principalmente oriundos da Ásia.

Próximo.

Resultado da política de importação sem critérios afeta toda a cadeia produtiva, desde a produção industrial com redução de preços, comercialização e consequente diminuição dos lucros, gerando êxito, como o Manoel falou, desativaçao da frota, com fortes prejuízos ao setor.

A próxima, por favor.

As conclusões, acho que vamos deixá-las. É tudo isso que eu já discuti: a grande problemática entre gestão compartilhada.

A próxima.

Essa é uma parte da IN-5, de 2004. E leia-se lá no art. 4º: "com a participação os órgãos estaduais, comunidades científicas, sociedade civil organizada, num prazo máximo de 5 anos a contar da data da publicação”.

Então, 2004. E nós estamos falando em 2013, 9 anos.

O que o Manoel falou desse caixa de mais de 30 mil toneladas de pescado, infelizmente nós estamos jogando alimento, proteína animal, dinheiro e recurso fora. O Rio Grande, em que há representantes, que foi um grande polo industrial, hoje sofre muito, principalmente naquela região, por causa desse CAT. E Brasil afora nós sofremos o problema desse CAT.

Gostaria de agradecer a todos.

Nesse vídeo de 20 segundos é o que ocorre nas embarcações, do descarte ao  mar – por favor. Uma realidade que o Sindipi há mais de 4 anos tem feito com a Universidade do Vale do Itajaí, embarque simultâneo de observadores, pessoas credenciadas pelas universidades.

Só o vídeo, para finalizar.

(Procede-se à apresentação de vídeo. )
Isso que acontece, lance a lance, de cada barco nosso, seja ele de arrasto, de emalhe, toneladas e toneladas de peixes estão sendo jogadas fora. Lamentavelmente, o Ministério do Meio Ambiente não faz pesquisa e trava o Ministério da Pesca, falando dessa realidade.

Senhores, eu gostaria de agradecer a todos vocês pelo apoio a nossa luta. Como eu sempre gosto de terminar, na palavra do Presidente, a gente faz tudo isso com muito amor à pesca.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu quero agradecer a participação do Giovani e passar a palavra, de imediato, ao Vice-Presidente do Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura, o Sr. Gabriel de Araújo.

O SR. GABRIEL CALZAVARA DE ARAÚJO – O senhor se poupou de dizer o sobrenome, porque Calzavara estava difícil, não é, Presidente?

Quero agradecer ao convite do Presidente, o Senador Moka.

Quero aqui agradecer ao Senador Paim. Acho, Senador, que esse é um novo marco para a mobilização desta Casa e do setor produtivo. Essa sua iniciativa foi de extrema importância para o setor de pesca industrial e empresarial deste País. O senhor talvez não tenha ideia da importância do que representa isso e de estar toda essa comunidade aqui reunida, discutindo e apresentando o setor para o Senado e para o Congresso Nacional.

O nosso Ministro Gregolin, que, realmente, cumpriu um papel histórico fundamental em conseguir viabilizar uma estrutura do Ministério, – não só criar o Ministério, mas criar as estruturas para que isso acontecesse – sabe dessa importância.

Mas creio que a grande questão que nós temos que debater aqui, apesar de se falar da questão da aposentadoria, há uma questão muito mais geral, que tem sido a tônica dos debates aqui. É justamente como  transformarmos o que é potencialidade, isso que é colocado em toda reunião. Todo debate, todo evento que se fala da pesca e da aquicultura deste Brasil coloca-se o Brasil com um potencial: 18% da água doce disponível do Planeta está no Brasil. Existem 8,5 mil quilômetros de costa; 3,4 milhões de quilômetros quadrados de zona econômica exclusiva. Ou seja, nós temos potencialidades e ficamos o tempo todo debatendo potencialidades.

Hoje foi mostrado aqui e está aqui presente a nossa força produtiva, para transformar essa potencialidade em alimentos, emprego e renda. Essa é a questão básica que a gente tem: como o Brasil está preparado, como o Brasil está estruturado, como o nosso setor, o nosso País está pronto para poder buscar essas potencialidades e transformar e fazer com que o País assegure...

de transformar e fazer com que o País assegure e assuma o seu papel de país pesqueiro, de país oceânico, de um país aquícola. O Brasil precisa acordar para isso, precisa deixar dessa visão de que tem um potencial, de que tem recursos, mas não está preparado. Como é que a gente está preparado?

E, aí, vem uma questão básica, fundamental, Senador: o nosso problema é informação. Não é possível que, hoje, a gente tenha um vídeo como esse, apresentando no Senado como é que se dá a cadeia produtiva da pesca numa das regiões mais desenvolvidas do setor no País que é a Região Sul. Muita gente está sendo apresentada a essa atividade. Essa linguagem é nova. E essa desinformação eu atribuo justamente a essa descontinuidade da gestão pública da pesca e da aquicultura no Brasil. E vou dar um exemplo muito claro: o que aconteceu com a atividade da pesca? A partir de 60, criou-se a Sudepe e toda uma política de desenvolvimento industrial e empresarial. A Sudepe teve um período, mas, em 1985, ela foi extinta, assumindo o Ibama por dez anos; depois, o Ministério da Pesca, com um departamento específico lá dentro, sem muita representação; depois, foi constituída a Seap, uma secretaria, e, depois, o Ministério.

Todavia, Senador Paulo Paim, imagine uma locomotiva com vários vagões. Temos o vagão do frango, o vagão da carne, o vagão da soja e o vagão da pesca e da aquicultura. Essa locomotiva, para se desenvolver e se modernizar, precisa de investimentos em tecnologia e pesquisa. Havia a Embrapa para isso. A Embrapa investiu em pesquisa, desenvolveu a soja, desenvolveu o frango, desenvolver a carne, e o que fizeram? Em 1985, pegaram o vagão da pesca e da aquicultura, tiraram de um órgão de desenvolvimento e fomento e legaram para um órgão que tinha como foco, unicamente, a política de preservação, que estava longe daquele conceito de desenvolvimento sustentável, de desenvolver a exploração econômica da atividade dentro dos limites da sua sustentabilidade e da participação da sociedade nesses recursos. Não! Havia só um pé, um pilar desses três conceitos que a FAO estabeleceu como desenvolvimento sustentável. Era preservar o recursos. Esse era o foco, não era bom nem ruim, mas o Ibama não tem vocação para desenvolvimento, porque não conhece, não tem quadros, não tem nada disso.

Quando esse vagão foi tirado dessa locomotiva, nós perdemos pesquisa. A Embrapa não pesquisou mais a atividade de pesca. Eram questões pontuais que não tinham nada que ver com políticas públicas. Não havia política de desenvolvimento, não havia estrutura, um modelo de gestão para que a gente pudesse desenvolver, modernizar a frota, dar apoio ao ativo que nós temos. Qual é o ativo que o Brasil tem? Os seus recursos naturais, que nós todos conhecemos, mais os seus empresários e os seus trabalhadores. Estes são aqueles que fazem transformar a potencialidade em produção efetiva. (Palmas.)
E a grande questão é: como havia uma salada de gestores públicos, onde ninguém sabia quem era quem, ficamos, o setor produtivo, à mercê de quem estava de plantão e de quem tinha mais força política. Era o Ibama, o Ministério do Meio Ambiente, era o Ministério da Agricultura... Quem? Esse foi o grande ponto.

Hoje, nós temos que recuperar e dar a informação. Hoje, Senador Paim, quando o senhor fala em pesca neste País, o que vem à cabeça da sociedade? Uma jangada com uma pindaúba para pescar. Essa é a imagem que vem. E o que vem como pescador? É o que Jorge Amado eternizou em seus romances. Uma coisa romântica, com os veleiros. Mas não é nada disso! O pescador é um profissional e o armador é um profissional que planeja a sua atividade. Ele não sai para se aventurar no mar; ele tem clareza; ele planeja o ano todo; ele sabe quando é que ele vai pescar ou qual é o próximo passo que ele vai dar. Ele tem uma estrutura de planejamento industrial, de pesquisa. Hoje, há uma coisa importante que ninguém diz: o setor empresarial brasileiro vem substituindo, nos últimos 25 anos, a pesca costeira. Nós mandamos barcos para pesca oceânica por conta própria. A frota brasileira, hoje, que está na região oceânica pescando atuns e afins é toda adaptada da pesca da piramutaba na Região Norte, ou da pesca de camarão, ou da pesca costeira. Em qualquer país desenvolvido, ao armador é assegurado um recurso para que ele possa modernizar sua frota e sair de cima desse estoque costeiro. Aqui não, aqui nós temos que fazer do nosso bolso e ainda ter que se deparar com uma série de situações e de desinformações que nos levam a esta situação de estagnação, de sucateamento da nossa frota. E aí se pergunta – e estou cansado de ouvir isto, sentar com o gerente de desenvolvimento, o Banco do Brasil, o Bradesco, todos: "Olha, nós temos recurso, temos Plano Safra, temos tudo...". Quando o armador vai buscar esse recurso, ele não tem condições. Aí falam: "Vocês estão todos endividados". Endividados por quê? Porque nós bancamos toda a incompreensão e a desinformação daqueles que fazem a política pública deste País.

Então, o nosso problema, Senador, é informação. Imagine o senhor que aquele ilustre senhor daquela ONG falou dentro do Senado que os barcos chegam para pescar atum e vão para o Sul, porque no Nordeste não tem atum. Qualquer engenheiro de pesca sabe que não há atum no Nordeste.

Esse senhor disse isso aqui, e o que fiquei pasmo é que não havia nenhum representante dos gestores públicos que desenvolvem atividade de pesca neste País para contestar isso dentro deste Senado. Oitenta por cento da produção do bigeye yellowfin, das albacoras brancas, das albacoras lajes, são no Nordeste. Existe uma frota estruturada no Nordeste, a duras penas. Mas esse senhor vem aqui e abre a boca dizendo isso com a maior facilidade do mundo.

Então, vejam bem, eu creio que hoje essa descontinuidade da gestão de quinze ou vinte anos de Sudepe, depois dez anos de Ibama, depois de DPA, depois de SEAP, depois de Ministério, isso foi o grande responsável, e, nesse período, as normatizações, as legislações estão sendo feitas de maneira desencontrada. A gente precisa ter clareza de que o nosso ativo são os recursos naturais, as nossas empresas, os nossos pescadores, estabelecer política pública para tirar o Brasil dessa situação de estagnação e reconhecer que o Brasil tem um papel importante para fornecimento de alimento para a humanidade. O Brasil precisa assumir essa condição, mas, para isso, precisa realmente iniciar, dentro do Congresso, a questão da  Lei da Pesca, em que há muitas regulamentações, Senador, que não foram implementadas. Hoje nós não somos sequer reconhecidos como um setor agrícola, como um setor agropecuário. Não somos reconhecidos como esses, que está na Lei da Pesca e que não se regulamenta.

Há uma série de situações que precisam ser feitas, mas a principal é apresentar aos senhores o que é esse setor, a pujança desse setor, a importância dos trabalhadores. Como é que podemos ter barcos atualizados para competir na região oceânica, para competir com o importado se a gente não tem barcos com menores custos. As iscas que nós capturamos... Onde está a pesquisa sobre isca alternativa? A única coisa que se diz é: "Não pode utilizar sardinha como isca viva na pesca oceânica, porque a sardinha é exótica". À sardinha deve se dar cidadania brasileira a ela. Ela já está há muito tempo aqui, em todo canto tem sardinha.

Portanto, essas questões existem por quê? Porque não há pesquisa. A Embrapa saiu, e nós não recuperamos esse ponto.

Eu creio que o grande tema e a grande questão, hoje, da pesca e da aquicultura do Brasil passa pela informação, pelo envolvimento dos órgãos públicos e para que se assuma, realmente, a pesca empresarial e a pesca industrial com as suas empresas e os seus trabalhadores como o grande vetor, o grande impulsionador, a grande alavanca para assegurar ao País a condição de um país industrial pesqueiro, de um país oceânico, de um país que assuma o seu papel de uma das lideranças da pesca e da aquicultura no mundo. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) –  Senador Paulo Paim, eu vou dizer a V. Exª que a Presidência vai tomar a seguinte decisão: eu assumo o compromisso de convocar uma audiência pública para discutir especificamente essa questão. E, a partir de agora, nós temos que voltar ao tema da nossa audiência pública, sob pena de a Presidência deixar... Por quê? Porque não há o contraditório aqui. Aqui precisava ter o Ministério da Pesca, o Ministério do Meio Ambiente para se estabelecer esse contraditório.

Eu sei que muita gente pode não entender o encaminhamento que estou dando. Ao contrário, acho tão importante o tema, acho tão importante a discussão... (Palmas.)
... Que quero estabelecer uma igualdade, porque, senão, amanhã ou depois, a própria base aliada, algum Senador – V. Exª é da base aliada – pode entender que estamos aqui tentando escamotear, chamando uma audiência pública para discutir aposentadoria e defeso, e os empresários estão aqui fazendo colocações de um ponto de vista que acho legítimo, justo, só que a audiência pública tinha uma outra finalidade, e quero retomar essa discussão.

Permitam-me os senhores, vamos discutir em cima da audiência pública, com o compromisso da Presidência de, de imediato, chamar – mas, aí, com a presença também dos Ministérios da Pesca e do Meio Ambiente – para que possamos estabelecer esse debate, que acho muito importante até para que possamos, realmente, mostrar a dificuldade por que passa o setor, a importância do setor, e, assim, em uma outra audiência pública, trazer um encaminhamento específico para as legítimas reclamações que os senhores empresários estão trazendo aqui.

Então, eu gostaria que os senhores entendessem a situação da Presidência desta Comissão.

Ouço o Senador Paulo Paim. (Pausa.)
Não; ainda falta o Sr. Armindo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se V. Exª concordar, aguardo a fala dele, depois faço a minha fala.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Está bem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O seu encaminhamento, para nós, é a orientação desta audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O Armindo representa aqui o pescador que não é de embarcação, é o pescador lá dos rios, dos nossos rios do Mato Grosso do Sul, como existem milhares, imagino, de pescadores que não são de embarcações e que têm também os mesmos problemas.

Com a palavra o Sr. Armindo Batista dos Santos Filho, Presidente da Colônia dos Pescadores do Estado de Mato Grosso do Sul.

O SR. ARMINDO BATISTA DOS SANTOS FILHO – Primeiramente, quero agradecer a Deus, porque toda honra e toda glória a esse nosso Deus pertence. Em segundo lugar, Sr. Senador Moka, Presidente da Comissão, em seu nome quero cumprimentar os demais Senadores, demais políticos presentes, a imprensa e todos os interessados na pesca aqui neste Estado.

Como Presidente da Federação de Pesca do meu Estado, Mato Grosso do Sul, e Presidente da Colônia de Pesca Z-2 de Coxim, tenho como dever dar manutenção a uma pesca ecologicamente sustentável para o meu Estado e, entre tantas coisas, manter os canais de comunicação com o Executivo, com o Legislativo e com o Judiciário deste País. É o que estou aqui fazendo.

Mas gostaria de me expressar como o pescador profissional artesanal que sou. Tive a oportunidade de servir o Exército, em 1978, e de ser fiscal de pesca. Na época, dava cobertura para os fiscais da Sudepe – Superintendência do Desenvolvimento da Pesca. Prestei meu serviço militar sendo fiscal de pesca e saí dando baixa. O meu Estado era novo, criou um órgão com o nome de Instituto de Preservação e Controle Ambiental de Mato-Grosso do Sul, onde fiquei fiscalizando por cinco anos. E abandonei, saí do Estado e fui pescar como autônomo. Fiz da pesca minha profissão e meu meio principal de vida, por mais de 18 anos, até quando fui eleito presidente da Colônia de Pesca de Coxim e, depois, presidente da Federação de Pesca. Dessa forma, não tenho formação cultural. Eu me formei na prática, me formei trabalhando. Tive oportunidade de estudar só até a 8ª série.

Ouvi aqui, atentamente, os meus companheiros, mas gostaria de falar que o Brasil é muito grande, e as coisas mudam de região para região. Talvez o que acontece na Região do Centro-Oeste, lá do meu Estado, Mato Grosso do Sul, e de Mato Grosso, não seja a mesma que acontece na Região Norte, na Região Sudeste. Assim, diferentemente.

Então, sobre a aposentadoria, quero relembrar todos os presentes que, até 1988, nós pescadores profissionais artesanais do Brasil – não do meu Estado – éramos considerados como Terceiro Pelotão da Marinha, e o direito de aposentadoria se dava com 25 anos de carteira da Marinha; nós nos aposentávamos. Com a mudança da Constituição de 1988, os pescadores do Brasil passaram a ser amparados como trabalhador e produtor rural. Tanto o pescador, como o garimpeiro, como trabalhador rural.

 Com a lei que deu direito ao defeso, passamos a ser assegurados especiais. Baseado na Lei 8.213 e o Decreto nº 048, de 199, os pescadores passaram a ser assegurados especiais, recolhendo 2,3% sobre seu produto comercializado. Na falta dos seus produtos e das notas, no meu Estado, recolhe-se sobre o salário mínimo, 2,3%, e é dado o direito de aposentar com 60 anos, se for homem, e com 55 se for mulher. Esse é o que eu entendo da aposentadoria do pescador artesanal.

Quero ser conivente com o que ouvi aqui dos meus companheiros, ou seja, que o problema que afeta a nossa categorial é geral. Todos temos problemas – e fato como pescador – de visão, Não consigo ler nada sem óculos, assim como quase todos os pescadores. Quando chegam aos 50 anos, têm problemas de visão, coluna, reumatismo e, no Centro-Oeste, hanseníase. Não sei se é o caso do Sul e do Sudeste. Hanseníase ataca demais a nossa categoria. Até fiquei preocupado quando recebi o ofício do nosso Senador Moka, para que viéssemos debater sobre aposentadoria. Pensei: "será que é para esticar mais?" Seria difícil porque, aos 55 anos, já estou tendo grandes problemas. De forma que sou conivente com nosso Ministro Gregolin, que citou que a pesca dormiu. E dormiu mesmo! Quando mais precisávamos desenvolver pesquisas da pesca, promover o desenvolvimento do nosso País de forma acelerada nos anos 80, a pesca caiu na mão do Ibama, que era o órgão que legislava e fiscalizava. Então, o que era melhor? Melhor era legislar contra a pesca, que era para não ter problemas de fiscalização. Isso fez com que a pesca dormisse e acordasse simplesmente nos anos 2000 com o governo Lula, criando-se a Secretaria Especial de Agricultura e Pesca e, em 2008, transformando-a em Ministério.

De forma que, mesmo com as baixas que vemos na pesca em nível nacional, consideramos positivo porque temos o endereço, temos o Ministério da Pesca. É óbvio que temos que tirar esses entraves porque o Ministro fica amarrado ainda nesse Ibama, nessa mesmice de que nada pode. Isso é muito difícil, mas somente o Senado e o Congresso vão ajudar a desamarrar esses gargalos, porque estamos perdendo alimentos, perdendo condição de vida melhor para a nossa categoria, importando aquilo que temos de maneira abundante aqui no nosso Brasil.

Na pesca profissional e artesanal do meu Estado, de acordo com o desenvolvimento tecnológico da agricultura, da pecuária, em busca das terras para a soja e para o gado, o meio ambiente sofreu demais. O bem natural que Deus nos deu sofreu uma decadência tanto na quantidade de água dos nossos rios como na qualidade. O Senador Moka sabe disso. Mesmo assim, no Mato Grosso do Sul ainda há grandes quantidades de peixes. Temos um berço natural que Deus nos deu, que é o Pantanal, em que temos peixe ainda em abundância para os nossos pescadores profissionais artesanais sobreviverem e levarem seu produto à mesa de tantas pessoas importantes.

De forma que endosso o discurso dos meus companheiros do Sul. é óbvio que Santa Catarina é muito forte, não é à toa que teve três ou quatro Ministros da Pesca. Somente agora o Crivella pôde quebrar essa sequência. Está aí, então, a gente consolida com vocês. É viável se discutir o problema, como diz o nosso Senador Moka, Senador que resolve os problemas sociais com coragem desde a época em que era Vereador, de Deputado Estadual, de Deputado Federal. É enérgico e resolve, de coração, os problemas sociais. Ele está colaborando, em nível nacional, com o nosso País. Que Deus te abençoe, que você vai ficar, no mínimo, 16 anos aqui, nesta Casa. (Palmas.)
Eu me despeço, dizendo a vocês que Mato Grosso do Sul está aí para ajudar e para colaborar naquilo que for preciso, nas discussões tocante à pesca industrial e artesanal do nosso País.

Meu muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paim, vários expectadores nossos querem fazer uso da palavra. Eu preciso explicar que, regimentalmente, isso não é permitido. E não se pode abrir esse tipo de precedência, porque, senão, numa próxima audiência pública, num debate mais acalorado, a Presidência não consegue segurar o debate, por ter aberto determinados precedentes.

Eu quero que as pessoas entendam que, às vezes, ficamos aqui em uma posição difícil, mas, se eu der a palavra a alguém que não é expositor, não é Senador, eu tenho que, em princípio, abrir um debate amplo para os que estão participando, e isso regimentalmente não é permitido, a menos que isso seja tirado. E eu não tenho essa autorização do Plenário da Comissão para fazer isso.

Portanto, peço desculpas. E concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador Waldemir Moka, nossos convidados neste painel, primeiramente quero agradecer a presença de todos aqui.

Conforme a conversa que eu tive, tanto com os representantes dos trabalhadores como dos empregadores, dos empreendedores, eu fiquei, de fato, perplexo com algumas imagens, como aquela de toneladas de peixes, que poderiam ajudar a matar a fome do nosso povo, sendo jogada no mar. Acho que isso é algo a se discutir.

O Ministro aqui dizia e explicava que são aqueles peixes cuja pesca não é permitida. Mas temos que achar um caminho para que esse alimento não se perca.

Eu me lembro, Senador Waldemir Moka – e estou pegando a ilustração daquele vídeo de 20 segundos –, de uma época aqui no Brasil em que todos os produtos de contrabando retidos eram incinerados. E o que eu fiz? Apresentei um projeto de lei, no governo Lula, e aprovamos. O que entra de contrabando passa por uma inspeção e tudo aquilo que for de utilidade pública passou a ser distribuído gratuitamente à população brasileira. (Palmas.)

Então, nós poderíamos pensar em algo nesse sentido. Claro que o empreendedor, o empresário não pega aquele peixe que ele sabe que é proibido porque ele gosta. É fruto da pesca. Eu, como pescador de fim de semana, em arroiozinhos, em lagoas – não é nem em mar, porque eu não sei nem pegar a tilha –, quando pego meus lambaris, não sei o que vem no anzol, não sei o que vai vir.

Então, eu estou entendendo em tese o que aconteceu ali. Nós construirmos, quem sabe, meu querido Ministro, uma alternativa de que, uma vez acontecendo isso, tolerável e ser distribuído à população. Claro que o próprio empresário, só de transportar aquela quantidade de peixes, precisa saber que vai ter que doar aos mais pobres. Mas cumpriria aí a sua função social de não jogar fora esses peixes. E a gente pode construir aí algo que vá nesse sentido: não perde o empresário e vai naturalmente contribuir, como eu sempre digo, para o combate à fome. Como diz o slogan da nossa Presidente: "País rico é país sem miséria." Um país onde o povo não passe fome.  

Em segundo lugar, Sr. Presidente, participei dessa audiência pública que foi citada e eu tenho obrigação de esclarecer. Nessa audiência pública foi apresentada uma versão e eu sabia que, nesta audiência agora, os empresários, legitimamente, iam provocar também esse tema. Claro que eu pedi a eles que eu queria evitar que nós fizéssemos uma polêmica sobre o tema. Senão teríamos ter que fazer uma outra audiência para discutir o tema conforme a denúncia que foi apresentada por aquele setor. E foi lá na Comissão de Direitos Humanos há mais ou menos uns oito meses, na Legislatura anterior.

Acho que o encaminhamento dado pelo Presidente Waldemir Moka vai além da expectativa. Nós temos uma outra audiência pública – quero aqui me somar à posição do Presidente –, de preferência com a Embrapa presente, o Ministério da Pesca e o setor, para um diálogo sobre esse tema. Como nós todos – eu falei até na abertura...  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O Ministério do Meio Ambiente também.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ministério do Meio Ambiente também – corretíssimo.

A gente fala aqui tanto que água e peixe são símbolos da vida. A carne do peixe é a melhor carne. Quem tem dúvida... eu mesmo que tenho uma tendência a engordar, o médico me disse: "Pare de comer carne e coma peixe". É a orientação médica, falando aqui com toda a franqueza. Te preocupa mais em comer peixe três vezes por semana e coma menos carne. Todo mundo sabe a importância que é o peixe para nossas vidas. E falei da água, naturalmente, dizem que é o petróleo do futuro, não é? Não é do futuro, já é do presente. E claro que vem toda a preservação do meio ambiente.

E por fim, Sr. Presidente, nós - o senhor tinha me perguntado hoje, havia um projeto -, nós apresentamos, sim, em 2013 um projeto que vai na linha de garantir a aposentadoria para o trabalhador que é celetista em tese e está em alto-mar. E qual é o problema dele? Aquilo que vocês falavam: ele trabalha, entra no período de defeso, ele é demitido. E não é porque o empregador é mau ou é bom, estou sendo bem claro aqui. Não é porque ele é ruim que ele quer demitir o povo. Tem que demitir porque ele não tem como: como é que ele vai manter se o camarada não pode pescar durante cinco meses, não é? Então, aí que nós teríamos que ter, nesse período, pelo projeto, seria mantido o piso da categoria como uma forma, inclusive, de ele se manter nesse período e ao mesmo tempo é um período que ele não perderia para efeito de aposentadoria por tempo de contribuição. Acho, também, o projeto não é - claro, o projeto não é perfeito, e eu vi um Senador dizendo, acho que foi o Senador do Partido Pátria Livre, dizendo que o projeto bom não é aquele que você apresenta perfeito; é aquele que, no debate, na audiência pública e nas contribuições com os Senadores, ele vai para uma redação final com um entendimento com o próprio Executivo, de preferência para evitar vetos, a gente possa aprovar. Então, já tem uma minuta de um projeto apresentado em 2013, é o PL 103, que V. Exª  - está aqui na nossa Comissão, é terminativo, em cima desse projeto nós podemos construir uma alternativa, cabe, claro, ao Presidente Waldemir Moka indicar quem seria o relator, que vai na linha de atender o interesse dos trabalhadores pescadores - aqui estamos falando em alto-mar, principalmente porque ele fica afastado; o artesanal já tem, não é? Já tem o seu benefício. Mas tem um problema ainda no artesanal que você me falava aqui, que, além do benefício, ele já está atendido, o artesanal está atendido. Então, é só mesmo o de alto-mar. É isso que se refere, efetivamente, o projeto. Eu daria esse encaminhamento, Presidente, e quando nós tivermos o relator indicado por V. Exª, ele, naturalmente, apresentará o substitutivo, porque faz parte do jogo democrático, ou o projeto com emendas, a gente faria um debate, aí sim, para instruir o projeto com os pescadores celetistas, que são demitidos e não têm nenhum tipo de benefício, e com isso a sua aposentadoria está inviabilizada. Os dados, o Presidente comentou na órbita que percebi - esse é o melhor argumento, dizia o Presidente, quando dizia que o camarada vai ter que trabalhar até uns 70 anos, só de contribuição. E vai contribuir a vida toda, e olha lá para se aposentar, e poderá se aposentar até com salário mínimo, se não tiver um projeto que garanta todas as contribuições, inclusive num período de defeso, baseado, como foi sugerido por vocês mesmos, pelo menos no piso da categoria.

Seria isso, Sr. Presidente. Agradeceria a todos a presença. E eu sair daqui, Sr. Presidente, com certeza - eu vi uma frase numa formatura a que eu fui em fim de semana, foi em Caxias do Sul, o reitor usou a seguinte frase: "Vocês saem daqui sabendo que aprenderam muito, mas saiam daqui também sabendo que vocês na vida vão aprender muito mais". Eu aprendi muito aqui com vocês, muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. MANOEL XAVIER DE MARIA (Fora do microfone.) – Mas nobre Senador Paulo Paim...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas eu acho que é o Presidente...

Então, eu vou junto com o Presidente lá.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO  – Eu gostaria que o senhor fizesse a entrega.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Por favor, é o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A MP que eu entrego para você.

Entregamos juntos ao Presidente. (Ininteligível.) (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Bem, eu quero... eu quero... eu acho que audiência pública, ela não pode, simplesmente você ouvir e ficar essas coisas dentro aqui. Não, Eu acho que não cabe. Então, algumas coisas, Senador Paulo Paim, o encaminhamento: primeiro, V. Exª diz que já tem um projeto. Então, o projeto, não tem dificuldade, V. Exª será designado o relator do projeto. Desse, é um projeto que está aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu sou o autor. V. Exª terá que indicar o relator, agora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sim. Então vamos, de comum acordo, encontrar um Senador ou Senadora que possa relatar. Este é o primeiro ponto.

O segundo ponto é aquilo que eu já disse: no espaço o menor possível, votarei um requerimento aqui convocando uma nova audiência pública, com o tema específico, para que possamos discutir a dificuldade do setor, com a presença de representantes do Ministério do Meio Ambiente, do Ministério da Pesca, dos empresários e também de representantes dos trabalhadores, naturalmente.

Vou terminar e, se os senhores quiserem colocar alguma coisa, vou ouvi-los.

Creio que o encaminhamento que será dado seria esse. Claro que outros convidados, como por exemplo a Embrapa, podem participar. Mas isso não dá para garantir, porque esses requerimentos são aprovados no plenário. Não é: "Não, Presidente, vou fazer isso." Não. O compromisso é apresentar um requerimento. Os convidados, a forma disso será discutida na próxima reunião ordinária aqui da nossa Comissão.

Agora ouço o Gabriel e, logo em seguida...

O SR. GABRIEL CALZAVARA DE ARAÚJO – Sr. Presidente, acho que o fundamental é que precisamos desse espaço no Congresso para discutir essa questão da gestão e do compartilhamento, de uma maneira transparente, com as posições, com as convicções dos empresários, dos trabalhadores, de que nós somos os maiores interessados em preservar e assegurar a sustentabilidade do recurso. Não é nenhum ativo, nenhuma prerrogativa e nenhum patrimônio exclusivo de um ministério a preservação dos recursos. Nós vivenciamos isso no dia a dia. Então, creio, Sr. Presidente, que é esse o foco que temos que discutir e fazer as perguntas chaves: aonde o Brasil quer chegar e com que capacidade produtiva, com que perfil produtivo, com que projeto tecnológico, com que modelo tecnológico ele quer conseguir competir e transformar os seus recursos em produção, alimento e renda. Acho que esse deve ser o foco principal, e trazer para cá os Ministérios do Meio Ambiente e da Pesca, para que se posicionem; e é fundamental que os Ministérios de Desenvolvimento e do Trabalho participem desse debate, para que possamos realmente diminuir esse desencontro institucional que vivemos e que sentimos na prática.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Para não sermos repetitivos, vou dizer o seguinte: farei o requerimento para a audiência pública. Quero insistir que, na verdade, regimentalmente, na  hora em que os senhores começaram a discutir um outro tema, eu deveria interromper a audiência pública. Não o fiz até em representação à importância do segmento e à consideração, e até porque estou chamando para mim mesmo a responsabilidade de dar continuidade à audiência pública pela importância do tema e pela justiça que tem as colocações. Mas eu gostaria, dado esse encaminhamento, que deixássemos esse debate para quando formos realizar essa audiência pública, com a presença daqueles que podem fazer o contraditório à argumentação que os senhores estão colocando. Não sei se estou sendo claro, mas acho que esse é o objetivo.

O senhor quer fazer uma colocação?

O SR. RICARDO LEITE GOULART PONZI – Perfeito, Sr. Presidente. Claro que o assunto é tão apaixonante sobre as nossas potencialidades que não nos controlamos. Mas encaminhamento, o Senador Paim colocou muito bem e já está com a tarefa... Aliás, Senador, as tarefas patrióticas de V. Exª  têm nos comovido, muitas vezes, em todos os sentidos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E do Senador Waldemir Moka, porque sem ele aqui eu não encaminho nada, se ele não me ajudar.

O SR. RICARDO LEITE GOULART PONZI – Mas uma questão já está encaminhada, Senador, que é a questão do defeso e esse vazio, esse limbo, como falou o Ministro; e a outra seria que teremos, Senadores e Presidente, um seminário, um encontro onde reuniremos todos os sindicatos da pesca industrial; então vamos elaborar, vamos propor e vamos trazer a questão que diz respeito não só à nossa pesca industrial, mas também à artesanal, que é a questão da aposentadoria. Então, temos essa tarefa. Aliás, estamos em dívida com V. Exª em outras questões. Vamos cumprir as duas, mas essa é mais uma.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Essa outra dívida, Senador Waldemir Moka, só para entender do que se trata, é a minha preocupação com os cruzeiros e a forma como esses, sim, tratam os trabalhadores em alto-mar. Com os grandes cruzeiros, eu tenho uma preocupação muito grande.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não. Alguém mais?

Então, o encaminhamento.

É claro que entendo um projeto que trata, especificamente, do tema da audiência pública, certamente, o próximo relator terá a oportunidade de ouvir os vários segmentos.

Acho que o Paim disse que o pescador artesanal já está atendido. Não na aposentadoria especial. O que tem o pescador artesanal é só o período de defeso; mas assim, como todos os outros, evidentemente, que são atingidos também por questões da sua saúde, do trabalho mais intenso. Creio que todas essas questões terão que ser discutidas, porque para se criar uma legislação que concede uma aposentadoria especial é preciso ter uma argumentação sólida em que as autoridades que vão examinar isso percebam que estão diante de um segmento. E aí digo, o que mais me chamou a atenção foi isto: são praticamente 11 anos que são acrescidos em função desse chamado período de defeso.

Então, acho que é por aí que vamos encontrar a forma de, na legislação, garantir essa chamada aposentadoria especial, que, aliás, já tiveram no passado e foi extinta.

Pois não, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, é só um registro, por uma questão de justiça. Veio, do Rio Grande do Sul, o Diretor Valdomiro José Boza, representando a Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo, por indicação do Governador Tarso Genro. Pela importância do tema, então, eu registro a presença aqui do Diretor Valdomiro José Boza.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quero registrar também e pedir as minhas desculpas ao João Rodrigues, Secretário de Agricultura e Pesca de Santa Catarina, em função, Senador Paim, de não criarmos esse tipo de precedente.

Veja que o nosso Ministro falou na condição de expositor. Por que isso? Porque novas audiências públicas virão e a presidência não pode ficar cometendo esse tipo de precedente, porque depois não se segura uma outra audiência pública e a presidência precisa ter uma autoridade, para que o trabalho transcorra da forma mais organizada e mais produtiva possível.

Penso que todos que aqui vieram foram ouvidos. Acho que nós saímos daqui com um encaminhamento que vai mostrar, e mostrou, a dificuldade desse segmento. Mas, numa próxima audiência pública, com certeza, vamos tratar especificamente desse tema.

Ministro.

O SR. ALTEMIR GREGOLIN – Só uma sugestão. O Senador tem um projeto que trata da aposentadoria, que, seguramente, agora com a discussão com o setor vai ser tratado, aperfeiçoado e tal.

Quanto ao problema dos que são trabalhadores celetistas e que são demitidos no período de defeso, eu acho que uma saída seria alterar a legislação do Seguro Defeso, permitindo que esses que também são celetistas, mas que perdem o trabalho, possam também ter acesso ao Seguro-defeso. Acho que uma solução prática seria, a partir da legislação do Seguro Defeso, permitir que esses 50 mil ou próximo disso, que foi exposto aí, possam também ter acesso. Acho que resolveria o problema da renda desse período sem pesca para esses trabalhadores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A contribuição a gente passa também para o relator do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu acho que aí, Ministro, o próximo relator, ao pegar o projeto que está aí, vai começar uma nova discussão, certamente em função de tudo isso que foi aqui colocado.

Agradeço a presença de todos. acho que o encaminhamento possível foi dado.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente reunião. (Palmas.)
(Iniciada às 9 horas e 11 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 9 minutos.)
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